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Resumo 

 
O presente trabalho trata do resgate social e ambiental de uma área de ocupação informal na zona sul 
de Porto Alegre, cortada pelo Arroio do Salso. O diferencial deste projeto reside na necessidade de 
tratar de forma ampla as áreas de arroio que cruzam a cidade. Não só o saneamento resolve os 
problemas dos recursos hídricos. É necessária uma abrangência maior e a conscientização de que a 
preservação e especificamente, a recuperação do meio ambiente são condições essenciais na 
manutenção das águas urbanas.  A partir de uma ocupação irregular, como tantas outras, iniciou-se um 
aprofundado processo de conhecimento das práticas de preservação do meio-ambiente, não apenas no 
aspecto legal, mas também no âmbito do urbanismo e do saneamento, sempre atentos a participação da 
comunidade na busca por uma qualificação do ambiente. O Trabalho realizado com a participação da 
comunidade legitima o processo, atuando especialmente na conscientização social. 
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A CASE OF THE ECOLOGICAL REDEMPTION 

 
Abstract 
 
This paper presents the environmental and social readjusting of a degraded area in the south of Porto 
Alegre City, Brazil, cut by the Stream of Salso. The differential of this project is expressed in the 
correct in the area of stream  that cross the city. Not only solves sanitation problems of water resources. 
It takes a broader awareness and the preservation and specifically, the restoration of the environment 
are essential in the maintenance of urban water. From an irregular urban occupation, like many others 
in Brazil, began a process of thorough knowledge of the practices of preservation of the environment, 
not just the legal aspect, but also in the context of urban planning and sanitation always attentive 
participation community in the search for a qualification of the environment. The study was carried out 
with community participation legitimizes the process, acting especially on social awareness. 
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1. A FORMAÇÃO DA VILA VALE DO SALSO 
 

 
A Vila Vale do Salso integra o bairro da Restinga em Porto Alegre. Uma grande área verde, 

cortada pelo Arroio que leva o mesmo nome, é rica em beleza e condicionantes ambientais, dentro do 
Parque Natural da Restinga.  

 
 

  
 

Figura 1 – Localização do Bairro Restinga no município de  Porto Alegre. Imagem extraída do Google Earth.  
Figura 2 – O Vale do Salso na Restinga – Imagem extraída do Google Earth 

 
A ocupação da Vila Vale do Salso ocorreu dentro de uma área pública que tinha como destino um 

Parque Natural, cuja reserva ambiental havia sido prevista pelo município, sobretudo pelos 
condicionantes encontrados na área das margens do Arroio do Salso. Com área de abrangência de 
aproximadamente 123.000 m², tem importância pela diversidade biológica de seus recursos naturais, e 
também pela manutenção da vegetação marginal remanescente, que protege o curso d’água do Arroio 
do Salso, evitando o assoreamento dos leitos dos córregos e os sérios danos ao bom funcionamento dos 
sistemas de irrigação de boa parte da Zona Sul de Porto Alegre.  
 

 
Figura 3 – A área inicialmente destinada ao Parque Natural. Desenho de autoria própria. 

 
A Prefeitura de Porto Alegre, através do seu Departamento Municipal de Habitação aliou-se ao 

Ministério das Cidades, buscando modificar esta realidade através de mecanismos técnicos e sociais, 
incluindo a parceria com a sociedade. 
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2. A REGULARIZAÇÃO DA ÁREA 
 
 

Em 20 de outubro de 1998 foi formalizado na Coordenadoria da Promotoria de Defesa 
Comunitária, um Compromisso de Ajustamento, onde a Prefeitura comprometeu-se com a 
regularização. Este compromisso gerou um Grupo de Trabalho - GT SALSO, com o envolvimento de 
diversos órgãos municipais do planejamento, meio ambiente, saneamento, habitação e procuradoria do 
município. O Grupo lançou as diretrizes básicas, através de estudos aprofundados na região, que 
determinariam como conciliar o processo de Regularização Fundiária dentro de uma área de 
preservação natural. 

 
 
3. O DIAGNÓSTICO 
 
 
3.1. Diagnóstico Ambiental 

 

A partir da sistematização de dados realizados pelo Planejamento Municipal, foram elaborados 
mapas temáticos, identificando aspectos naturais (hidrologia, cobertura vegetal, topografia) ocupação 
do solo (estrutura viária, equipamentos, saneamento) e zoneamento de áreas inundáveis. Foram 
identificados também conflitos e potencialidades através do mapeamento de áreas territoriais que 
apresentavam: patrimônio ambiental a preservar, possibilidades de ocupação sem restrições e com 
condicionantes de drenagem e áreas naturais degradadas pelo uso e ocupação indevidos. 

  

 
Figura 4 - Esgoto lançado diretamente no Arroio do Salso.  

Figura 5 - A ocupação trouxe muitas famílias do interior, que acabavam em moradias precárias. 
Figura 6 – Os moradores foram dando certa conformação urbana ao ambiente. Fotos de autoria própria. 

 

3.2. Diretrizes de ocupação e de Proteção Ambiental 

Com as diretrizes encaminhadas pelo Grupo de Trabalho do Salso, realizou-se um novo estudo, 
recomendando inicialmente a desvinculação da ocupação irregular, visando à criação de um Parque 
Natural.  
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Com este objetivo, foram redefinidos os limites da área do parque, excluindo a Vila do Salso. 

Sendo o Parque uma área pública, a viabilidade da manutenção destas áreas sem utilização garantiria a 
preservação de suas características naturais, evitando-se, inclusive, novas ocupações irregulares. De 
acordo com o PDDUA (1999), o projeto previa além da proteção ao patrimônio natural, o saneamento e 
a recuperação de áreas degradadas, bem como a regularização fundiária. A execução dos programas de 
preservação ambiental e revitalização da área previam ações de curto e médio prazos.  

 

 
Figura 7 – Redefinição dos limites do Parque Natural 

Imagem extraída do Google Earth 

 
 
4. O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO E AS OBRAS DA FASE I 
 
 

As bases do projeto foram definidas, objetivando a regularização do Loteamento Vale do Salso I, 
englobando o lançamento das vias, a criação de espaços comunitários e a adequação dos lotes às 
diretrizes determinadas pelas Secretarias, sempre preservando as relações de vizinhança, conforme 
preceitua Dubet & Lapeyronnie. (1996).  As fases II e III do Loteamento seriam estudadas futuramente.  

 
Foi avaliado o sítio, considerando a existência de um número bastante significativo de ocupações 

em áreas impróprias para moradia, facilitado pela redefinição dos limites do Parque.  Desta forma, com 
todos os elementos dos diversos projetos reunidos, foram indicados os lotes atingidos a serem retirados, 
iniciando as negociações com a comunidade. 

 
O EVU 4 apresentou projeto geométrico definindo dimensões das vias, quadras e lotes atingidos 

pelas margens do Arroio do Salso e os reassentamentos previstos. Com todos os elementos definidos, 
iniciou-se o projeto urbanístico, optando-se pela preservação de praticamente todas as famílias. 

 
As obras iniciaram atendendo uma das maiores expectativas da comunidade: a substituição da 

velha ponte de madeira que transpunha o arroio e que servia de acesso à comunidade, por um pontilhão 
de concreto amplo e seguro. 

 

                                                           
4 EVU – Estudo de Viabilidade Urbanística. 
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             Figura 8 – Estudos e intervenções realizadas na área. Trabalho de autoria própria. 

 

 
             Figura 9 - Projeção do sistema viário a ser implantado. Imagem da maquete eletrônica. Autoria própria. 

Figura 10 – A ponte de madeira construída pelos moradores. Figura 11 – O novo pontilhão em concreto. Fotos de autoria própria. 

 

O sistema viário existente composto pelas ruas, Timbaúva, Cedro e Nogueira, foi adequado ao 
gabarito previsto, sendo que as duas primeiras receberam pavimentação asfáltica e a última permaneceu 
em solo natural. Com a abertura da Rua D (que incidia parcialmente sobre a área de proteção) no 
momento de sua execução, recebeu tratamento especial de pavimentação permeável, de forma a 
permitir o escoamento das águas nesta faixa não edificável, buscando minimizar o impacto da 
urbanização em parte de tecido verde. 

Toda a infraestrutura foi executada de forma a garantir um perfeito escoamento das águas da 
chuva, substituindo parte da rede existente, redimensionando e aumentando sua capacidade, 
diminuindo os constantes alagamentos na região e os transtornos à circulação viária.   

 
Também foram previstas redes de esgoto sanitário com tratamento final através de Estação de 

Tratamento de Esgoto, de forma a garantir um tratamento prévio antes do lançamento dos efluentes no 
arroio. 

  
Foram deslocadas cercas, muros ou gradis, com relocação de postes e complementação das redes 

elétrica e abastecimento de água. 
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Figura 12 – Execução das ligações prediais nas redes públicas de esgoto. 

Figura 13 – Remanejamento de cercas e muros. Recolocação de postes de energia elétrica. Fotos de autoria própria. 
 

 
Com a necessidade de reassentar as famílias que habitavam as áreas de risco, foram previstas 

ações de demolições parciais e reconstruções de edificações para adequação ao gabarito projetado das 
vias. Onde as famílias foram removidas, novas casas foram construídas. As famílias que assinaram o 
Termo de Compromisso receberam, além de um lote novo regularizado, uma unidade habitacional, com 
42 m2 de área.  

 

 
Figura 14 – Planta baixa das habitações e as habitações construídas. 

Imagem e foto de autoria própria. 

 

No conjunto de melhorias propostas para o local, foi executada a construção do prédio para 
abrigar a Associação de Moradores e  nas margens do Arroio do Salso foi projetado um parque linear. 

 

A sede da Associação era reivindicação antiga dos moradores, por ser  elo de ligação entre a 
comunidade  e ações do Poder Público, através de programas municipais como núcleos de 
alfabetização especial para adultos, tele centro de informática, cursos profissionalizantes, sensibilização 
dos moradores visando o uso sustentável da área, entre outras atividades culturais. 
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Figura 15 – Imagem produzida do futuro Parque Linear que será oportunamente implantado. 

Figura 16 – Planta baixa da Associação de Moradores e prédio construído. Imagens e foto de autoria própria. 

 

5. UM PROJETO QUE RESGATA O MEIO AMBIENTE 
 
 
5.1. A visada no social 
 

A participação dos Assistentes Sociais foi fundamental para a definição do cadastro e perfil das 
famílias, no desenvolvimento dos relacionamentos individuais, e coletivos, facilitando assim a 
compreensão do novo projeto, agregando valores humanos garantindo a inclusão, a partir do respeito e 
da informação. Segundo Del Rio (1999) é importante captar a percepção que os moradores têm do local 
onde vivem e realizam suas atividades. Esta relação com a comunidade foi fundamental para o 
desenvolvimento de um projeto que, antes mesmo de corrigir uma situação irregular de ocupação de 
uma área verde, alicerçava as bases na conscientização para que não houvesse futuras ocupações 
semelhantes.  

 
A Associação de Moradores, sempre atuante, buscou orientar as famílias, repassando as 

informações obtidas nas reuniões com os técnicos do DEMHAB5, trabalhando em cooperação na 
resolução de conflitos internos, onde cada esclarecimento fazia prevalecer o ideal coletivo. 
 

 
Figura 17 – A participação da comunidade nas reuniões e assembléias. 

Figura 18 – A posse da habitação. Fotos de autoria própria 
 
5.2. Planejando e respeitando a ecologia 
 

Segundo Tucci & Marques (2000), a urbanização é um dos processos mais impactantes no meio 
ambiente, sendo que o crescimento da urbanização sobre o meio natural de forma desordenada, causa a 

                                                           
5 DEMHAB – Departamento Municipal de Habitação da Prefeitura de Porto Alegre 
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degradação progressiva de áreas de mananciais. A situação fica ainda mais agravada com a 
implantação de loteamentos irregulares e a instalação de usos e índices de ocupação incompatíveis.  

Com tantos condicionantes ambientais envolvidos, o projeto foi desenvolvido preservando a 
vegetação nas margens do arroio, onde será instalado o Parque Linear, possibilitando a readequação de 
seu uso pela comunidade. 

 
 

5.3. A educação ambiental - o futuro consciente 
 

Pensando prioritariamente nos jovens e crianças foi desenvolvido um programa de Educação 
Ambiental, com o objetivo de sensibilizar a comunidade. Foram amplamente trabalhados o 
conhecimento e a conscientização dos impactos que poderiam ser gerados pelo descaso com a natureza. 
Tratou ainda das questões ecológicas e de sustentabilidade.  

 
 

5.4. Pensando nas práticas sustentáveis 
 

As Fases II e III estão em estudo e pretendem inovar usando tecnologias sustentáveis como 
reaproveitamento de  água da chuva, energia solar, hortas e composteiras comunitárias, geração de gás 
reciclagem de resíduos e geração de renda.  

 
 

6. CONCLUSÃO 
 

Nem só as leis, nem só as instituições públicas conduzirão com sucesso qualquer proposta, se não 
houver o interesse das comunidades. A partir da participação social é possível legitimar um projeto.               
Construir um modelo de gestão sustentável requer admitir que as relações “homem-ambiente” são 
bastante complexas. Os fenômenos nunca são os mesmos, embora pareçam iguais. Cada indivíduo traz 
sua bagagem de passado, presente e expectativas de futuro, porém a chave é conseguir uma mudança 
de pensamento, tendo em conta o vivido e o aprendido, mas sempre aberto a ver coisas novas. 

Consolidar um modelo de gestão é um processo que requer tempo, paciência e certamente muitas 
intervenções para que tudo não se perca. 
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